                            PARECER Nº 1215, DE 2016    

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1196, DE 2015.

                           De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 12.907, de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação por força do que determina o art. 31 § 1º, do regimento interno consolidado, a fim de proceder a análise, no que diz respeito aos aspectos constitucional, legal e jurídico, culminando por manifestar-se favorável ao projeto.    

                             Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que exarou parecer favorável ao projeto.

                          Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno supra citado.

                          Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido no projeto de lei.

                          Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1196, de 2015.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – Vaz de Lima – Teonilio Barba 

